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Despachos: 

Autoriza a venda pela Citrus Maputo, SARL à EPON 
Investments Ltd., com sede em Johannesburg, na 
África do Sul, do património fixo da sociedade afec 
t&da à exploração do seu objecto. 

Adjudica aos gestores, técnicos e trabalhadores da 
MEDIMOC, elegíveis à face da lei, a aquisição de 
setenta por cento do património da empresa. 

Homologa ao senhor Faruk Ismael Valgy, a aquisição 
de cem por cento da Sauna Guanabara. 
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Introduz o 2.° Ciclo do Ensino Secundário Geral na 
Escola Secundária 29 de Setembro da Maxixe, na 
província de Inhambane. 

Diploma Ministerial n.° 14/99: 
Cria em alguns distritos da província de Tete escolas 

do 1.° e 2.° Graus do ensino primário. 
Diploma Ministerial n.° 15/99: 
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do 1.o e 2.° Graus do ensino primário. 
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Ministérios das Obras Públicas e Habitação 
e do Plano e Finanças: 
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Altera os n.os 2 e 5 do anexo do despacho de 23 de 

Janeiro de 1987. 

Ministérios dos Recursos Minerais e Energia 
e do Plano e Finanças: 

Despacho: 
C o n s i g n a ao GPZ o valor correspondente a 25 por cento 

do prémio de fiabilidade que cabe ao Governo da 
República de Moçambique, resultante da venda de 
energia eléctrica da Hidroeléctrica de Cahora-Bassa, 
S. A. R. L. (HCB) à República da Africa do Sul e à 
República do Zimbabwe. 
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Despacho: 

Interdita a captura e recolha de peixe de ornamentação 
e coral vivo em águas marítimas de Moçambique, 
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porte ou exportação. 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

Comunicado 

Tendo o Senhor Deputado Alexandre José Zandamela, 
renunciado o seu mandato em conformidade com o dis-
posto na alínea g) do artigo 7 do Estatuto do Deputado, 
aprovado pela Lei n.° 2/95, de 8 de Maio; 

Ao abrigo do disposto no n.° 1 do artigo 11 da Lei 
n.° 2/95, de 8 de Maio, Estatuto do Deputado, torna-se 
público que: 

Único. O Senhor Deputado da Assembleia da República 
Alexandre José Zandamela é substituído pelo Senhor 
Deputado Suplente José António Machava. 

Publique-se. 

Maputo, 26 de Fevereiro de 1999. - O Presidente da 
Assembleia da República, Eduardo Joaquim Mulémbwè. 

PRIMEIRO - MINISTRO 

Despacho 

No quadro do processo de reestruturação do sector 
empresarial do Estado, foi a Empresa Citrinos de Maputo 
identificada, através do Decreto n.° 4/94, de 22 de Feve-
reiro, para reetruturação ao abrigo do artigo 14 da Lei 
n.° 15/91, de 3 de Agosto, em consequência do que foi 
constituída, por escritura pública de 26 de Abril de 1996 
uma sociedade anónima, denominada Citrus Maputo, 
S. A. R. L., participada pelo Estado e por um grupo de 
investidores privados, na proporção de 20 % e 8 0 % , 
respectivamente, do capital social. 



No seguimento da referida reestruturação e para garantir 
a prossecução dos objectivos que a ela presidiram, pre-
tende agora a Citrus Maputo, SARL, alienar à EPON 
Investments Ltd., com sede em 31, Princess of Wales 
Terrace, Parktown, Johannesburg, África do Sul, o patri-
mónio fixo afectado à exploração da sua actividade. 

Estando a EPON International interessada em adquiri-lo 
para, com a participação do Estado, prosseguir e desen-
volver a mesma actividade, o Primeiro-Ministro, ouvida 
a Comissão Interministerial para a Reestruturação Empre-
sarial (CIRE) e usando das competências atribuídas pela 
Lei n.° 15/91, de 3 de Agosto, decide; 

1. É autorizada a venda pela Citrus Maputo, SARL à 
EPON Investments Ltd., com sede em Johannesburg, na 
África do Sul, do património fixo da sociedade afectada 
à exploração do seu objecto. 

2. É designada a Dr.a Maria da Conceição de Quadros 
para, em representação do Estado, outorgar na escritura de 
venda do património referido no número anterior. 

Maputo, 16 de Fevereiro de 1999, - O Primeiro-Minis-
tro, Pascoal Manuel Mocumbi, 

Despacho 

No quadro do processo de reestruturação do sector 
empresarial do Estado, foi a MEDIMOC - Empresa 
Estatal de Importação e Exportação de Medicamentos 
identificada para a reestruturação ao abrigo do artigo 14 
da Lei n.° 15/91, de 3 de Agosto. 

Nos termos da alínea e) do n.° 1 do artigo 8 desta 
mesma lei, e do Decreto n.° 28/91, de 21 de Novembro, 
foi efectuada uma negociação com os gestores, técnicos e 
trabalhadores elegíveis, tendo em vista a alienação do 
património da empresa. 

Concluídas as negociações com os referidos gestores, 
técnicos e trabalhadores, urge formalizar a adjudicação 
de setenta por cento do património daquela unidade. 

Em ordem à definição precisa dos direitos e obrigações 
das partes, no âmbito da privatização destas unidades 
empresariais; 

O Primeiro-Ministro, usando da competência definida 
no n.° 1 do artigo 10 da Lei n.° 15/91, de 3 de Agosto, 
decide: 

1. É adjudicada aos gestores, técnicos e trabalhadores 
da MEDIMOC, elegíveis à face da lei, a aquisição de 
setenta por cento do património da empresa. 

2. É designada a Presidente da Comissão Executora da 
Privatização da MEDIMOC, Maria Iolanda Macamo Wane, 
para outorgar em representação do Estado de Moçambique 
na escritura de adjudicação a celebrar, bem como no acto 
de entrega da unidade empresarial à nova sociedade, a 
constituir entre o Estado e os adjudicatários, bem como 
na eleição, em assembleia geral, dos respectivos corpos 
sociais. 

Maputo, 16 de Fevereiro de 1999. - O Primeiro-Minis-
tro, Pascoal Manuel Mocumbi. 

Despacho 

No quadro de reactivação da economia nacional, em 
geral e do processo de reestruturação do sector empresarial 
do Estado, em particular, a Sauna Guanabara, foi objecto 
de autorização para negociação directa com o senhor 

Faruk Ismael Valgy ao abrigo da Lei n.° 15/91, de 3 de 
Agosto, e do Decreto n.° 28/91, de 21 de Novembro. 

Concluídas as negociações com o senhor Faruk Ismael 
Valgy, urge formalizar a homologação da adjudicação, 
definindo-se os direitos e as obrigações das partes, no 
âmbito da privatização da referida unidade. 

Nestes termos, e ouvido o Ministério do Plano e Finan-
ças, o Primeiro-Ministro, usando da competência definida 
no n.° 1 do artigo 10 da Lei n.° 15/91, de 3 de Agosto, 
conjugado com o disposto na alínea g) do n.° 4 do artigo 46 
do Decreto n.° 28/91, de 21 de Novembro, e conjugado 
ainda com o artigo 30, n.° 1 do Regulamento aprovado 
pelo Decreto n.° 21/89, de 23 de Maio, decide: 

1. É homologada ao senhor Faruk Ismael Valgy, a 
aquisição de cem por cento da Sauna Guanabara. 

2. De harmonia com o artigo 46 do Decreto n.° 28/91, 
de 21 de Novembro, é designado o Presidente da Comissão 
de Avaliação e Alienação da Cidade de Maputo, para 
outorgar em representação do Estado de Moçambique na 
escritura a celebrar, bem como no acto de entrega daquela 
unidade ao adjudicatário. 

Maputo, 16 de Fevereiro de 1999. - O Primeiro-Minis-
tro, Pascoal Manuel Mocumbi, 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Diploma Ministerial n.° 13/99 
de 10 de Março 

Um dos objectivos do Programa do Governo da Repú-
blica de Moçambique é a expansão da rede escolar. 

Neste âmbito, ao abrigo do disposto na alínea c) do 
n.° 2 do artigo 4 do Decreto Presidencial n.° 10/96, de 28 
de Agosto, determino: 

Artigo 1. É introduzido o 2.o Ciclo do Ensino Secun-
dário Geral na Escola Secundária 29 de Setembro da 
Maxixe, na província de Inhambane. 

Art. 2. Competirá à Direcção Provincial de Educação 
de Inhambane a abertura progressiva dos grupos curricu-
lares (A, B, C) em função dos recursos humanos e mate-
riais disponíveis. 

Art. 3. O presente diploma produz efeitos a partir de 1 
de Janeiro de 1997. 

Ministério da Educação, em Maputo, 1 de Janeiro 
de 1999. - O Ministro da Educação, Arnaldo Valente 
Nhavoto. 

Diploma Ministerial n.° 14/99 
de 10 de Março 

Um dos objectivos do Programa do Governo da Repú-
blica de Moçambique para o sector da Educação é a 
expansão da rede escolar. 

Neste âmbito, ao abrigo do disposto na alínea c) do 
n.° 2 do artigo 4 do Decreto Presidencial n.° 10/96, de 
28 de Agosto, determino: 

Artigo 1. São criadas na província de Tete que a seguir 
se indicam, as seguintes escolas: 

1. Distrito de Angónia: 
- Escola Primária de Dómuè-Sede. 
- Escola Primária do 1.° e 2.° Graus de Chiphole 1. 



2. Distrito de Cahora-Bassa: 
- Escola Primária do 1.° e 2.° Graus do Vale do 

Chitima. 

3. Distrito de Chiúta: 
- Escola Primária do 1.° e 2.° Graus, 7 de Abril de 

Manje. 

4. Distrito de Macanga: 
- Escola Primária do 1.° e 2.° Graus, 1.° de Maio -

Furancungo. 

5. Distrito de Moatize: 
- Escola Primária do 1.° e 2.° Graus de Zóbuè-Sede. 

6. Cidade de Tete: 
- Escola Primária do 1.° e 2° Graus de Déguè. 
- Escola Primária do 1.° e 2° Graus Mateus Sansão 

Muthemba. 
- Escola Primária do 1.° e 2.° Graus Josina Machel. 

7. Distrito de Marávia: 
- Escola Primária do 1.° e 2.° Graus de Fínguè-Sede. 

8. Distrito de Tsangano: 
- Escola Primária do 1.° e 2.° Graus de Tsangano-

Sede. 
- Escola Primária do 1.° e 2° Graus de Lisowo. 

9. Distrito de Zumbo: 
- Escola Primária do 1.° e 2.° Graus de Zumbo-Sede. 

Art. 2. O presente diploma produz efeitos a partir de 1 
de Janeiro de 1997. 

Ministério da Educação, em Maputo, 1 de Janeiro 
de 1999. - O Ministro da Educação, Arnaldo Valente 
Nhavoto. 

Diploma Ministerial n.° 15/99 
de 10 de Março 

Um dos objectivos do Programa do Governo da Repú-
blica de Moçambique para o sector da Educação é a 
expansão da rede escolar. 

Neste âmbito, ao abrigo do disposto na alínea c) do 
n.° 2 do artigo 4 do Decreto Presidencial n.° 10/96, de 
28 de Agosto, determino: 

Artigo 1. São criadas na província de Tete e nos dis-
tritos que a seguir se indicam, as seguintes escolas: 

1. No distrito de Mágoè: 
a) Escola Primária do 1.° e 2.° Graus de Gungu-

nhana; 
b) Escola Primária do 1.° Grau de Deveteve; 
c) Escola Primária do 1.° Grau de Kapessa. 

2. No distrito de Angónia: 
a) Escola Primária do 1.° e 2.° Graus de Mpenha; 

b) Escola Primária do 1.° e 2.° Graus de Dómuè-Sede; 
c) Escola Primária do 1.° e 2.° Graus de Chiphole 1; 
d) Escola Primária do 1.° Grau de Chincumbaleza; 
e) Escola Primária do 1.° Grau de Namalinde; 
f) Escola Primária do 1.o Grau de N'kaliwafa; 

g) Escola Primária do 1.° Grau de Mitondo; 
h) Escola Primária do 1.° Grau de Mandala. 

3. No distrito de Chifunde: 
a) Escola Primária do 1.° e 2° Graus 25 de Setembro; 
b) Escola Primária do 1.° Grau de Madakissi; 
c) Escola Primária do 1.° Grau de Kassambandola. 

4. No distrito de Moatize: 
a) Escola Primária do 1.° e 2° Graus de Zóbuè-Sede; 
b) Escola Primária do 1.° e 2.° Graus de Mussacama; 
c) Escola Primária do 1.° Grau de Chiodzi; 
d) Escola Primária do 1.° Grau de Ntsuende; 
e) Escola Primária do 1.° Grau de M'vudzi; 
f) Escola Primária do 1.° Grau de Duembe. 

5. No distrito de Chiúta: 
a) Escola Primária do 1.° e 2.° Graus 7 de Abril de 

Manje; 
b) Escola Primária do 1.° Grau de M'figo; 
c) Escola Primária do 1.° Grau de Luamadzi; 
d) Escola Primária do 1.° Grau de Sapemba; 
e) Escola Primária do 1.° Grau Maiombe; 

f) Escola Primária do 1.° Grau Mabvudzi Ponte; 
g) Escola Primária do 1.° Grau de Nhamachete; 
h) Escola Primária do 1.° Grau de Chidzidzi; 

i) Escola Primária do 1.° Grau de Muanang'Ombe; 
j) Escola Primária do 1.° Grau de Chinthapsu. 

6. No distrito de Macanga: 
a) Escola Primária do 1.° e 2.° Graus 1.° de Maio -

Furancungo; 
b) Escola Primária do 1.° Grau de Chipembere; 
c) Escola Primária do 1.° Grau de Chidzoio; 
d) Escola Primária do 1 ° Grau de Ngone; 
e) Escola Primária do 1.° Grau de Chiyipa; 

f) Escola Primária do 1.° Grau de Makwangwala; 
g) Escola Primária do 1.° Grau de Canda; 
h) Escola Primária do 1.° Grau de Chituto. 

7. No distrito de Mutarara: 
a) Escola Primária do 1.° Grau de Roque; 
b) Escola Primária do 1.° Grau de Chitui Cadeado; 
c) Escola Primária do 1.° Grau de Chulu; 
d) Escola Primária do 1.° Grau de Mpanda; 
e) Escola Primária do 1.° Grau de Kungwa; 
f) Escola Primária do 1.° Grau de Thapo; 
g) Escola Primária do 1.° Grau de Catarina; 
h) Escola Primária do 1.° Grau de Sabô; 
i) Escola Primária do 1.° Grau de Sabandar; 
j) Escola Primária do 1.° Grau de Missoche; 
l) Escola Primária do 1.° Grau de Toera. 

8. No distrito de Marávia: 
a) Escola Primária do 1.° e 2.° Graus de Fíngoè-Sede; 
b) Escola Primária do 1.o Grau de Mazeze; 
c) Escola Primária do 1.° Grau de Kawelo; 
d) Escola Primária do 1.° Grau de Kaswende; 
e) Escola Primária do 1.° Grau de Nhnseula: 
f) Escola Primária do 1.° Grau de Kapobvu; 

g) Escola Primária do 1.° Grau de Chinthiwi. 

9. No distrito de Zumbo: 
a ) E s c o l a P r i m á r i a d o 1.° e 2 . ° G r a u s d e Z u m b o - S e d e ; 
b) Escola Primária do 1.° Grau de Mphangula; 
c) Escola Primária do 1.° Grau de Mapapaia; 
d) Escola Primária do 1.° Grau de Mucangadzi-Sede; 
é) Escola Primária do 1.° Grau de Chituza. 



10. No distrito de Tsangano: 
a) Escola Primária do 1.° e 2.° Graus de Tsangano-

Sede; 
b) Escola Primária do 1.o e 2.° Graus de Lidowo; 
c) Escola Primária do 1.° Grau de Chikabula; 

d) Escola Primária do 1.° Grau de Kaphirikambuzi; 
e) Escola Primária do 1.° Grau de Gumbassere. 

11. No distrito de Changara: 
a) Escola Primária do 1.° Grau de Chicabula; 
b) Escola Primária do 1.° Grau de Nhamiwa. 

12. No distrito de Cahora-Bassa: 
a) Escola Primária do 1.° e 2.° Graus do Vale de 

Chitima; 
b) Escola Primária do 1.° Grau de Mereque; 
c) Escola Primária do 1.° Grau de Kabvewe; 
d) Escola Primária do 1.° Grau de Kassika; 
e) Escola Primária do 1.° Grau de Kangudze; 
f) Escola Primária do 1.° Grau de Makakate; 

g) Escola Primária do 1.° Grau de Nhanchenje. 

13. Na cidade de Tete: 
a) Escola Primária do 1.° e 2.° Graus de Déguè; 
b) Escola Primária do 1.° e 2.o Graus Mateus Sansão 

Muthemba; 
c) Escola Primária do 1,° e 2° Graus Josina Machel; 
d) Escola Primária do 1.° Grau do Bairro Azul. 

Art. 2. O presente diploma produz efeitos a partir de 1 
de Janeiro de 1997. 

Ministério da Educação, em Maputo, 1 de Janeiro 
de 1999. - O Ministro da Educação, Arnaldo Valente 
Nhavoto. 

Diploma Ministerial n.° 16/99 
de 10 de Março 

A Lei n.° 3/97, de 13 de Março (Regime Jurídico 
aplicável ao tráfico e consumo de estupefacientes) criou 
o Gabinete Central de Prevenção e Combate à Droga -
GPCD, dotado de âmbito nacional, nos termos do artigo 26 
deste instrumento legal. 

Por sua vez, o Decreto n.° 41/97, de 18 de Novembro, 
na sua alínea b) do artigo 7 conjugado com o n.° 4 do 
artigo 8 do mesmo diploma legal estabelece a necessidade 
de nomeação do representante do Ministério da Educação 
no GPCD. 

Tendo em atenção a amplitude do grupo alvo da pre-
venção e combate à droga na Educação, o qual é consti-
tuído por todas as escolas públicas, privadas e outras 
instituições sob tutela do Ministério da Educação, para 
permitir que haja uma actividade organizada, coordenada 

e sistemática nas vertentes de profilaxia, dissuasão, rein-
serção, compilação de dados e pesquisa no concernente à 
problemática da toxicodependência, no uso das atribuições 
e competências definidas para o Ministério da Educação 
pelo Decreto Presidencial n.° 10/96, de 28 de Agosto, 
determino: 

Artigo 1. É criada a Comissão de Prevenção e Combate 
à Droga - CPCD, orientada pelos seguintes objectivos 
basilares: 

- Desenvolver uma pluralidade de acções de preven-
ção e combate do consumo e tráfico de drogas 

nas escolas e outras instituições do Ministério 
da Educação; 

- Garantir a coordenação das actividades sectoriais 
tendentes à prevenção e combate ao tráfico e 
consumo ilícito de drogas nos estabelecimentos 
de ensino; 

- Assegurar a recuperação dos toxicodependentes 
que tenham vínculos com instituições da Edu-
cação. 

Art. 2. A CPCD é dirigida por um Representante do 
Ministério da Educação nó CPCD ao qual é conferido 
o estatuto de Chefe de Departamento Central, sendo assis-
tido no seu labor por técnicos mencionados nos respectivos 
Termos de Referência. 

Art. 3. A nível de cada província haverá um Represen-
tante da correspondente Direcção Provincial de Educação 
no Gabinete Provincial de Prevenção e Combate à Droga 
(cf. Despacho n.° 34/PM/98 do Gabinete do Primeiro-
Ministro datado de 5 de Agosto). 

Art. 4. O presente diploma entra imediatamente cm 
vigor. 

Ministério da Educação, em Maputo, 21 de Janeiro 
de 1999. - O Ministro da Educação, Arnaldo Valente 
Nhavoto. 

MINISTÉRIOS DAS OBRAS PÚBLICAS E HABITAÇÃO 
E DO PLANO E FINANÇAS 

Despacho 

O despacho conjunto dos Ministros da Construção e 
Águas e das Finanças de 23 de Janeiro de 1987, fixou 
novos valores de renda para entidades estrangeiras de 
carácter oficial e privado, 

Dado que estas rendas se acham desajustadas à situação 
económica do País, e porque se verifica a necessidade de 
progressivamente aproximar as rendas estabelecidas pela 
A. P. I. E. às praticadas no mercado imobiliário, ao abrigo 
do n.° 2 do artigo 10 do Regulamento da Lei do Arrenda-
mento, aprovado pelo Diploma Ministerial n.° 71/80, de 
30 de Julho, os Ministros das Obras Públicas e Habitação 
c do Plano e Finanças, determinam: 

1, Os n.os 2 e 5 do anexo do despacho de 23 de Janeiro 
de 1987, passam a ter a seguinte redacção: 

2. O preço de 1 m2 de superfície coberta é fixado 
em 5,00 US$ Dólares. 

5. São fixadas as seguintes taxas por cada m2 de 
instalações adicionais: 

a ) T e r r e n o s l i v r e s 2 , 0 0 U S $ D ó l a r e s ; 
b) Garagem 4,00 US$ Dólares; 
c) Piscina 3,00 US$ Dólares, 

2. São revogadas as disposições dos despachos anterio-
res que são contrárias ao conteúdo do presente despacho. 

O presente despacho entra em vigor a partir de 1 de 
Janeiro de 1999, 

Maputo, 27 de Novembro de 1998, - O Ministro das 
Obras Públicas e Habitação, Roberto Colin Costley-White, 

- O Ministro do Plano e Finanças, Tomaz Augusto 
Salomão 



MINISTÉRIOS DOS RECURSOS MINERAIS E ENERGIA 
E DO PLANO E FINANÇAS 

Despacho 

Tornando-se necessário acelerar o estabelecimento e 
dinamizar o funcionamento do Gabinete do Plano de Desen-
volvimento da Região do Zambeze (GPZ), os Ministros 
do Plano e Finanças e dos Recursos Minerais e Energia, 
ao abrigo do n.° 3 do artigo 2 do Decreto n.° 25/98, de 
2 de Junho, determinam: 

1. É consignado ao GPZ o valor correspondente a 25 
por cento do prémio de fiabilidade que cabe ao Governo 
da República de Moçambique, resultante da venda de 
energia eléctrica da Hidroeléctrica de Cabora-Bassa, S. A. 
R. L. (HCB) à República da África do Sul e à República 
do Zimbabwe. 

2. Considera-se prémio de fiabilidade o valor previsto: 
a) No Acordo entre os Governos da República de 

Moçambique, da República Portuguesa e da 
República da África do Sul relativo ao projecto 
de Cabora-Bassa, assinado na cidade do Cabo 
em 2 de Maio de 1984; 

b) No Contrato de Venda de Electricidade entre a 
Hidroeléctrica de Cabora-Bassa, S. A. R. L. e a 
Electricity Supply Commission of the Republic 
of South Africa assinado na cidade do Cabo 
em 2 de Maio de 1984; 

c) No Contrato Suplementar de Venda de Electrici-
dade celebrado entre a Hidroeléctrica de Ca-
bora-Bassa, S. A. R. L., a ESKOM e a Electri-
cidade de Moçambique, no Songo, a 1 de Junho 
de 1992, que estipula os termos e as condições 
de venda de electricidade ao Zimbabwe Elec-
tricity Supply Authority (ZESA). 

3. O valor referido no n.° 1 deste diploma será pago, 
em moeda livremente convertível, pela Hidroeléctrica de 

Cabora-Bassa, S. A. R. L., ao GPZ, de acordo com as 
instruções fornecidas pelo GPZ. 

4. Este despacho entra imediatamente em vigor. 

Maputo, 30 de Dezembro de 1998. - O Ministro dos 
Recursos Minerais e Energia, John William Kachamila. -
O Ministro do Plano e Finanças, Tomaz Augusto Salomão. 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PESCAS 
Despacho 

Tendo em conta que a captura de peixes marinhos afecta 
negativamente os corais, fonte de sobrevivência de espécies 
marinhas, torna-se necessário a tomada de medidas com 
vista a assegurar uma gestão racional e sustentável daqueles 
recursos. 

Assim, usando das competências conferidas pela alí-
nea b) do artigo 35 da Lei n.° 3/90, de 26 de Setembro, 
o Ministro da Agricultura e Pescas determina: 

1. Ê interdita a captura e recolha de peixe de ornamen-
tação e coral vivo em águas marítimas de Moçambique, 
bem como o seu processamento, conservação, transporte 
ou exportação. 

2. São suspensas todas as autorizações proferidas rela-
tivas a captura, recolha, processamento, conservação, trans-
porte ou exportação de peixe de ornamentação e coral 
vivo em águas marítimas de Moçambique. 

3. As medidas referidas nos n.os 1 e 2 do presente des-
pacho têm dois anos de vigência. 

4. O Instituto de Investigação Pesqueira efectuará estu-
dos apropriados, com vista ao estabelecimento de medidas 
para uma gestão racional e sustentável de peixes marinhos 
de ornamentação e coral vivo. 

5. O presente despacho entra imediatamente em vigor. 

Ministério da Agricultura e Pescas, em Maputo, 18 de 
Fevereiro de 1999. - O Ministro da Agricultura e Pescas, 
Carlos Agostinho do Rosário. 






